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O povo decide sobre desarmamento 
Vrn.:e é a f,l\or ou <.:ontra qualquc:r <.:i­

dadão po,,uir e portar arma para a ,ua 

defe,a pt:,soal e da ,ua família? A n:, ­
po~ta podc:rá ,er dada num refere ndo 

- que deve ser realizado no dia 23 d .: 

outubro deste ann - que vai consu lta r 
os bra, ile1rm, ,ohre o ass unto . O pro­

jeto do refe re ndo já foi promulgado 

pelo Sc:nado e tran , fere para a soc ie­
dade a deci~ão ,obre a pn)ihiçiio ck 
,enda de arma, no pab. 

As esta tísticas mos trnm que ,omcnt..: 

e ntre os anos 1979 e 2003. um total d.: 
550 mil pe,soa, 11101Te r,1111 vítima, de 

annas de fogo no Bra, 1I. De,s.:s . 206 
mil eram Jovens en tre 15 e 24 anos . 
Especia lis ta, em ,eg ura nça públ ica 

garantem que a retirada da, armas das 
pessoas pode evitar os homicídios que 

são come tidos po r casualidade (com o 
o homicídio pas :,ro nal . o ho micídio do 
campo de futebo l, a briga de trâns ito. 

a briga e ntre marido e mulher. e ntre 
o utros exemplos).Outros acreditam que 
não bas ta a penas desarmar a popula­

ção . mas, principalmente, combater a 
cri minaJidade , que é c rescente no país . 
Para o Pac tu . é muito importante are­
a liLação do pl e bi sc ito, poi, d ,í à po pu­

lação a oportunidade de decidir sobre 

Pact.u 
Publlcaç;lo dos 

S indicatos do Pactu 
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* 73% das armas de fogo 
apreendidas na criminalida­

de, já foram legais um dia 

* 88% dos homicídios no 
Brasil são decorrentes 

de armas de fogo 

Fon t• ONG Vtva Rio, Mm~lti rlo 

da Jusr,çs tJ UntiCO 

c"c a,, unto po lê mico. A té hoje. na 
hi stó ria da democracia bra,i leira. hou­
ve apenas dois referendos pupularc, . 
um e m 1963 e o utro em 1993 , amb<h 
sobre a forma de gU\ erno. Bom ,en.i 
se o povo fosse consultado mars , ·e,.:, 

sobre os ass untos de grande 1n1cre"e 
nacio nal. O Pactu avali a ainda que a 
rea lização desse plebiscito é um,1 óti ­
ma oportunidade para que a popula­
ção vote pelo lim da comcrcrnli1ação 
de armas-de-fogo. Se a maiori a , otar 
sim, a proibi\·ão começa a valer nomes­
mo di a e m que a Justiça di vulgar ore­

su I tado da votação. 

Bons sinais 
de mudança 
E meio a tanru~ fatos que, no-., último!-. 

ias. têm d.:sag raclado os brasileiros ho­

llL"' 'º"'· uma not ícia boa: donas de casa e os m1.>­
v1mcnl0~ de rnulhcrc" t' m todo o Brasil estão co­

memorando, e com muito mérito, uma conqu ista 

11nportan1c. Uma PEC (Proposta de Emenda Cons-
1 itucional ) aprovada pelo Senado Federa l. garan­
te a todas as do na , de casa brasi le iras se m apo­

scntado1-i.l cm reg ime espec ial , re nda própria ou 
de baixa rcnclu. com o benefício de um sa1 5ri o mí­
nimo. Com essa medida, o governo federal corri ­

ge um g ranJc erro cté então existente no si~lCITW 

prcviclcnciáno brasi lei ro, que excl uía essas traba­
lhadoras cio dirc,ro :'1 aposentadoria . O Pactu . que 
hi~toncamentc defendeu as lutas elas m,norins e a 
igualdade de oport un idades. vi: essa conqu i;~'ª 
cnmo um avanço na dcmocra11zaçiio ela prcv1den­

cia . Ao lado de o utras iniciati vas não menos im­
portautc,. cnmo a criaçiio do Estatuto do ldo~u _e 
da garan tia de di reitos ü~ empregadas domcs 11 -

ca..;, está aí mai"i um bom "iinal de mudança . 

Trabalho do Dieese analisa 
remuneração do bancário 

de ,xar:1111 de recompor 1,,t.dim·nlt' J 
11111

~' 

ç:io do período O rcíle"' e e, ,dente na,, 
.;;o ment e no~ mecani ~m <"- de pn>te i_; .ll' ... , . .'­

c1al, como FGTS . INSS (déri,·it pre, iden ­
ciJno), mao- o prcJuizo IJmht'm e md." ,du ­
al. co mo o e ,emplo c1t.1do Th1 t' ,tud~ . l~t-'t 

1t1!áno de J.000,00 em ai:o,r,> de _,)OI 
,\ln acordo da cfpc 1ca , elr rt'ct'ht!u " 111 rt. a ­
juste de 5.5" .. c. q111111do o !.\'PC "!'""""' 

110 penodo foi de ~.3 / Cc. A d,;en ·n~ 1 1 r, 1
~ 

d,· RS 18. 10 ( = RS u i-3.1 0 - R:­
! .055.00J Se c o11,1 thrczrmtH , zpt.'l!L1 ' , 

n 17et() d1 çfo 110 13 ''. FGTS ,. na\ rt·n,n 
ll:norandu ltora,·-t· tt ra,·. f.\'SS. d eçu111 , ' 

Sl' t11n1w l r t.' lllllllc. rado t ' ouTrn\ 111s:1 :u. -

çcJe., /,godas ao ,a/11no. t'Sfc' salario d c. t· 

\Ou de ,11corpor,11 RS 260. 16 11 1. .,Jllt. !t. 
ano. Seg1111uln e,re rncifh·i111 0. 11<> p 1t iti­

mo acordo. este snláno alcançaria o ,·u ­
/or de RS / . 1-1 ./0 ' " rec11peras,e 1n;e,­
ram e11re as perda, ;,ulacionârias. m d ~ 

como a correção fo , lÍl' /C--r-, nba1\ o d. ; 

11,jlaçâo. houre lima perda de RS 611.53 
F111almentc, se a 11!{Jaçiio fo sse rt'p nsra 
110 acordo 03/0,./., o~ ba,rcúnos dt•srn {01-

1<1 salanal perc·,·b,·nam RS J.3 76jQ e 

11ào os RS 1.2 71.09 1111po,rt>S pela FENA ­
BAN. 

A subseção da CNH/CUT divulgou um 
trubnJho elaborado pelo econo n11 sta Mu­
ril o Barell a. onde e abo rdada a remunera-
ção bancána, desde ,cus conceiros, a com­
posição e o orçamenl o fum1 har para a, 
vá nas faixa, de renda onde está msenda a 
categoria bancána. Na pnmei ra e1ap,1 o tra­

balho, R.,re lla de,1.1c;1 J compo,rção d., 
remuneração. que de fo rma geral , é com­
po,ra pelo salário con1rn1ual men,al. sal á­
ri o indireto (tíquete . pnr exemplo). vnná­
,el [como a PLR ) e e,por,íd1c.1 (como., 
hDra -~x trn). ··o obJenvo de desmembrar a 
remuneração é mo~1rar como é compos tt1 
u salári o e ma,, , 1110,tr.1r que por trá, dll 
,Jltirio direto e,1,tem ou1ra, in~tllu1çõe!-> 
4ue trazem algo ni:u, p.,ra a ,oc,edade. 
como o ca,,c1 do FGTS", de~racou. Ao abor-
dar a r~muneraçJ.o dc:~1a formd . o 1i5crnco 
rcforç~l o que n:.- -, 1nd1cato'i vê m há 1cm­
po, denunciando que a pol11ica de abo­
no pr.111 cadn pelo, banco, nos úl11mo< 
ano, l'~ t.i p rcjud,c:rndo n5o 'iOmente o, 

ganho"i do~ bancá.rio, . ma,;;; e"vazia o que 

~

le chama de proteção s,,c i.11 , ou seJ~. 0 

FGTS e o íNSS. 
PERDAS - Em alguns momentos, por 

anta da política de abono , os bancários 

-- ------=-----==---=:,: 

Bradesco 

~ 

1 
J 
~ 

~ 

Funcionários conquistam isenção de tarifas ! 
Depois de mu,tos anos de de cheque especial (18 oo a d I d "'! 

luta, os funcionários do cada três meses), isent~s do emp:sªti·xma e cadaS(ro para -9 
Bradesco finalm t · . 0 consignado que 

en e conqws- pagamento de fanfas pelo hoje é de 25 00 O . ' ,1 
taram a isenção de tarifas talão de cheques, sendo da CNBICU ' · presidente 

para a quase totalidade dos isenção total e ficam isentos d T. Vagner Freitas, ~ 
serviços. A medida atinge 60 também da tarifas de acesso . es(aca _que esta é um ~ 
mil bancários da instituição e ao fone fácil com atendimento condu,S/~ hrstónca. "A isenção '-! 

13 mi/ do conglomerado.A pessoa( (1 .00 a cada acesso) e fanfas sempre constava .,! 
direção do Bradesco infom1ou Em relação à reivindica: ::s,~~s~as P~utas e foi objeto -! 

que os bancários não ção de uma taxa de juros que 
8 

e mwtos anos. Agora 
pagarão mais a tarifa de não ultrapassasse 2% para O ra~esco se verga a este -3 

manutenção de conta corrente os funcionários, 0 banco Es direito dos trabalhadores. ,i 
(6,90), não terão mais limite alegou que já pratica acordo ;eramas que esta medida ·" 
de saque e transferência no fimiado com a CUT com mpu/s1one os funcionários -.. 
auto-atendimento (até então /ndices que variam entre para outras lutas no banco ~ 

era cobrado 1, 00 a partir da 1 .75% e 2, JO% para seus co,_no o fim das metas e do 
sexta transação). ficam empregados. Só não ho assédio mora/ e a mobilização ,1 

isentos da tarifa de operação recuo do banco da cobra uve pelo auxilio-educação e por ~ 
nça aumento salarial". destacou ~ 

' 
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FILA EM BANCOS: 

Vereadores decidem, diz STF 
O S upremo acaba 

de tomar uma dec isão 
de extrema imponância 
para a vida das cente­
nas de milhares de pes­
soas que todos os dias 
freqüentam as agências 
bancári as de 

los ministros da J ª Tur­
ma do STF ao julgar um 
rec urso aprese nt ado 
pelo Procon de Criciú­
ma (SC) . O rec urso 
contestava uma decisão 
judicial que favorecia o 

Norte a Su l O STF conside­
Ba nco do 
Brasil. 

a frente o Código de 
Defesa do Consumidor 
e as normas que regem Esse caso deve servir como 

parâmetro para decisões de primeira 
instância em outros municípios do pais, já 

que se formou uma jurisprudência em 
torno da questão. Leis fixando o tempo de 
espera na fila de atençlimento bancário já 
existem em muitos municípios. Na base 

do Pactu, Umuarama é um dos municípi-do país. O s 
m unicípios , 
is to é, suas 
C âm aras de 

rou conceitos 
como "dignida­
de" e "respeito 

à pessoa" 

O banco 
recorrera ao 
Judi ciá rio 

o sistema bancário, de 
competência do Banco 
Central. Os ministros 
sublinharam que ao 
Banco Central cabe de­
terminar o horário de , 
funcionamento dos ban­
cos, não sendo de sua 
competência determinar 

Ministro Eros Grau, autor do parecer os que têm legislação regulamentando o 

com o argu-
Yereadores, .._ ______ ......, mento deque. 

têm competênc ia para ao editar lei sobre o f un-

o tempo de espera na 
fil a de atendimento. O 
relator. ministro Eros 
Grau, deixou muito cla­
ro que levou em consi­
deração co nceito s 
como ·'preservação da 
dignidade" e ""respeito à 
pessoa" 

tempo de espera nas filas. A lei é de 1998 
e diz que o tempo de espera não pode ultrapassar os 30 minutos em dias normais e 45 

minutos às vésperas e após feriados prolongados. Sancionada pelo prefeito da época, a lei 
não vigorou até hoje. O Procon informou que já tomou conhecimento do parecer do STF e 

que va, propor a discussão do assunto com o Sindicato dos Bancários, o Ministério Público 
editar leis sobre o tem- cionamento das agênci-
po de espera para aten- as, o município extrapo-
dimento em agências Iara suas atribuições. Na 
bancárias. Com base na realidade, o que está em 
Constituição Federal, a jogo é uma antiga polê-
decisão foi tomada pe- mica que coloca frente 

e os bancos. AAssembléia Legislativa do Paraná também aprovou uma lei estadual que 
determ,na que o cliente ou usuário de bancos não pode esperar mais do que 30 minutos na 

flla. mas, igualmente, a lei é descumprida pelos bancos. O STF foi bem claro no seu 
parecer; o cliente de banco tem o direito a um atendimento rápido e digno. E os bancos, 

cada vez mais informatizados e com lucros cada vez maiores, não podem ignorar que têm 
o dever de respeitar a legislação. Também para o cliente 1empo é dinheiro·. 

Congresso da DDVT-APLER 
--~ ~- ·. ,· --~-==-~ l nível estadual. Segundo o presi -

•:; na luta ela prevenção 1 dente da APLER-Umuarama. Lu1 t 
Carlos Fernandes ··a ree '\truturaçfio 

ADVT-APLER po"il"lita, cm tndn 
o Paraná, um trabalho mais ampl ,, 
de defesa do, trabalhadore, , í11 -
ma, de LER e outra, doença, 
ocupacionais" . 

· i"'a das: ' · n 
.. ~, "-. 

.... , -~ 

A reestruturação da ADVT-APLER aplia a 
defesa dos trabalhadores lesionados no Paraná 
--------------------

Reunidos em Curi tiba em 
junho último, trabalhadores de 
todo o Paran á aprova ra m a 
reestruturação da Associação de 
Defesa da Saúde do Trabalha­
dor - ADVT-APLER. que passa 
a ter pape l preponderan_te na 
defesa dos trabalhadores vtt1 mas 
de doenças adquiridas no traba­
lho. Neste primeiro Congre~so 
Estadual da ADVT-APLER, alei:" 
de aprovarem a criação da ent1-

dade e eleger o seu Con se lho 
Direti vo, os pai1ici pantes delibera­
ram sobre a estratég ia de ação con• 
j unta entre as APLER (Associação 
de Portadores de Lesões por Es­
fo rços Repetit ivos e de Doenças 
Ocupacionais). 

Também di scutiram regi ­
mento interno e fi zeram trabal hos 
de grupo sobre a es trutu ra da 
ADVT-APLER, plano de ação e pa­
dronização dos procedimentos em 

Ainda co nform e Lu1 t 
Fernandes, "' a entidade bu sca a 
parceria com O'-l ~ind 1cato ~ para 
atender os trabalhadorc, de manei ­
ra eqliitati va e qualificada" . 

Na base do Pactu Já fora m 
cn ada~. e estão fun cionando. ª"' 
APLER de Umuarama. Campo 
Mourão e Toledo, que também es­
tão represen tadas no Con selho 
Diretivo estadua l através de Goreth 
Modesto Ramo,, M irna Loi Labre 
e lzabel Cristina Gregório. respecti­
vamente. Os suplentes são. pela 
mes ma ordem . Luiz Carlos 
Fernandes, An_to 111 0 Regi na/do 
Vieira e M:u-istela Fagundes Cordei­
ro Fontana. Em Guarnpuava APLER 
está em processo inicial de fo rma-
ção. 

~11r ~.1'1.·.--.:E·····::.;i~ .. :··~.-.-·.·t __ !=).) .rele .. m. bra greve 
i- {;;.:~ J,t~rica_ _e de~ende 

i;3fsoberan1a _ nacional 
~ . •·'~· -· .. , . , 

-~·. ~-,., o ;d~b~te ~'10 anos da greve petroleira - Luta 
· op~;rári~ ·na ondá neoliberal", reali?'~_do em Curitiba, 

no último dia ,13, resgatou o histórico movimento dos 
t ira:báihad~reí{ do setor em 1995. "A greve aconte-
1 cêu cõm':; oiFernando Henrique, então ministro do 
·1tamár,. q'ue ,tlnhâ como estratégia ser eleito com seu 
projeto neotibêral. o objetivo dele era claro: des­
truir as empresas· estratégicas e estáveis", afirmou 
Antonio Carlos Spis, coordenador da Federação úni­
ca dos . Petroleiros (FUP) em 1995, secretário de Co­
municação da CUT Nacional e membro da Coordena­
ção dos Movimentos Sociais (CMS). 

Spis lembrou a solidariedade da população com 
a categorià: "Recebemos de tudo, de contribuições 
mais humildes até tíquete refeição, todas vinham com 
uma carta apoiando e elogiando os petroleiros". A 
greve foi resultado de três acordos não cumpridos, 
o que aumentou a indignação e unificou ainda mais 
os trabalhadores. "Andávamos no peito com o ade­
sivo: Mexeu com meu companheiro, mexeu comigo!", 
conta. 
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Estamos em campanha· 
Assim como em todo o 

Brasil, no Pactu os Sin­

dicatos organizam a 

participação dos bancá­

rios na campanha. Já 

aconteceram reuniões em 

locais de trabalho e 

assembléias regionais 

discutindo e deliberando 

sobre os principai s te­

mas da campanha. To­

dos os Sindicatos do 

Pactu fizeram discussões 

para levar os bancários 

da região à Conferência 

Estadual. A CNB, sensí­

vel à grande participação 

da categoria nas campa­

nhas passadas, orientou 

que as conferências 

estaduais tivessem 30% 

de bancários de base e, 

no total dos delegados 

tivesse também 30% de 

gênero (homem ou mu­

lher) . Essas orientações 

foram de grande acerto, 

pois obrigaram as dire­

ções sindicais a mobili ­

zarem de maneira mais 

democrática, além do 

fato de que na Conferên­

cia Estadual, realizada 

nos dias 9 e I O de julho 

houve boa participação 

dos bancários da base 

tanto nos trabalhos em 

grupos como no resulta­

do final da plenária. 

UMUARA .1 - Assembléia Geral 

com participação de bancários dos ban­
cos públicos e privados, debateu as mobi­
lizações e os rtesultados das campanhas 

1 

de 2003 e 2004. 

- O Sindicato dos Bancános realizou reuniões para 

discuúr a campanha salanal e a1udar na preparação da Conferência Estadual. As , 

reuniões aconteceram no dia 24 de Junho, na CEF e Banco do Brasil. Tiveram a 
partJcipação dos dirigentes sind,ca,s Paulino e Jurac, (BB e Jtaú de Umuarama) e 
Fermmo da CEE da Caixa e também do Seeb Curi/Jba. 
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1,770/o 
C'o 1 º Encontro de Bancos Privados. realizado em 

i: São Paulo , teve 249 participantes. Aprovaram 

I!' ~ as principais estratégias, eixos e reivindicações para 

e -fampanha salarial deste ano e o índice de reajuste a ser apre­

C' J ntado como propostas na 7º Conferência Nacional : 11 , 77%, 

[' 7 e formam a projeção de ICV Dieese de 5,69% referente ao 

~ ríodo de setembro de 2004 a agosto de 2005, mais aumen­

"l real de 5 ,75%. 
, Aprovaram como estratégia, mais emprego, salário, con-

Ã ões de trabalho e mesa única para as negociações. Sobre 

f' ~ gociações específicas em bancos privados, aprovaram que 

r-1'~ devem ocorrer somente após o fechamento da campanha 

~ ional. 
r,:;! Também nesse encontro huve uma mudança substancial 

ni relação à composição da Executiva Nacional dos Bancári­

t'"""\ e também a nomenclatura. A partir de agora passa a ser 

lf"):unada de CoMANDO NACIONAL DOS BANCÁRIOS. E acresci­

W"'! a partic ipação dos dez maiores sindicatos de bancários do 

~ , Ant era só a CNB-CUT e as federações filiadas à CUT. 
" :us. es 
~ m a nova composição a Fetec-PR e o Sindicato dos Ban-

.r"'irios de Curitiba farão parte do COMANDO NACIONAL DOS 

~ ANCÁRIOS. 
,r, Para Neil Emídio Junior, diretor do Pactuem Paranavaí 

_._ · ·pou do Encontro "o evento se revestiu. de gran-
11''_ -que part1c1 • . . 
~ . t , c,·a considerando principalmente que houve 
L' -.;.e impor an , 
~ si·va participação dos bancários de base e não 
., ,.;na expres 
.- d " ·gentes sindicais, o que deu mais legitimidade às 
• r.::penas 1n 

.:!ecisões ". 

' 

. .. . _____ _."4_ ªC,"U----. __ .A_uh_'ho/4_'20i_'05 ___ 0_ 

7' Conlcrênc,a 
Nacw nal dos 

l, ,~;. l•a,1 , .:J 
f?d'li. 1"'­
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O encontro se destacou pela expressiva participação de bancários da base 

21 • Conecef aprova 
Campanha Unificada 
Os 279 delegados participantes do 21 º Congresso 
Nacional dos Empregados da Caixa - Conecef -
aprovaram o que segue · 

Campanha Nacional dos Bancários Unificada 

sem apresentação de pauta específica. 

Os Grupos de Trabalho (GTs) serão mantidos, 

como RH 008, PCSIPCC, Saúde, PSI, segurança, 

Sipon, aposentados e outros. 

Índice: 11 ,77% - o mesmo aprovado pelo En­

contro Nacional de Bancos Privados 1 

Foi deliberado que a direção do movimento 

dos bancários da Caixa deverá continuar sob 

comando da Executiva Nacional dos Bancári­

os, com uma nova formulação 1 'PI natena so­

bre Encontro dos &anc;os F ivaciu~) 

De acordo com o bancário da Caixa e diretor do 

Pactu em Toledo, Zelário 8remm, este ano o evento 

se diferenciou pela "participação ampla dos bancári­
os da Caixa". Ele lembrou a presença "de muita gen­

te nova" e a "boa participação nos grupos de traba­
lho", Já Marcelo Montanha, funcionário da Caixa e 

diretor do Pactu em Umuarama "o evenfo foi Impor­
tante porque explicitou as diferentes opiniões sobre 
a condução do movimento por todo o Brasil' . 

16° Congresso dos·~ 
Funcionários do BB 

1 Esse Congresso foi realizado em São Paulo e reuniu 

300 delegados bancários do 88. Depois de muita 

discussão, deliberaram o que segue: 

1 

Campanha Salarial novamente unificada. 
Índice de 11 ,77% 

Outros índices (PLR, auxílio-creche, vale-ali­

mentação e vale-refeição) serão definidos na 

Conferência Nacional dos Bancários, já que os 

funcionários do BB optaram pela mesa única 
de negociações. 

Questões específicas: manutenção da mesa 

de negociações permanentes. 

* Reivindicações específicas: novo modelo de 

Plano de Cargos e Salários e de Cargos 

Comissionados (PCSIPCC), isonomia entre no­

vos e antigos funcionários e questões relativas 

à saúde (Cassi) e previdência (Previ) . 

Segundo Paulino Alves de Almeida, func,onáno do 

88 e diretor do Pactuem Umuarama, o Congresso 

foi marcado por alguf)s- pontos positivos Citou, por 

exemplo, que "qúase 50.}i dos participantes eram 

novos funcionários o que não se via hà mudo tem­

po". Paulino também destacou que, por ampla mai­

oria, o Congresso decidiu pela continwdade da Cam­

panha Nacional Unificada. 
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Inclusão soclal: 

Ainda temos que avançar muito 
~~~------=~ Ag_ência Brasll 

Segundo estudo do Instituto ~ lí '!f." ' 1 •::: = -

de Pesquisa Econômica : .,. ..;',=: j 
Aplicada, em 2003, cerca de (li' /il' \ \ l ~ ' 
1 % <;1os brasileiros mais ricoi i \dt-. \ "'"'\"·"' .... - _. . 

~etem uma renda equivalenti ~. 
1 

.,. · ~ ..._,,. , ·,'""-...,_,_, Ili f► 
a renda dos 50% mais pobre['J , ff.~ ' 
O Brasil está na frente só de 

\ 
Serra Leoa no ranking da t t ' 
desigualdade social. 

Os dados são estarrecedores e indicam que o 

Brasil ainda está longe, muito longe, de ser um 

país socialmente justo. Apenas 1 % dos brasi lei ­

ros mais ricos ( 1,7 milhão de pessoas) detém uma 

renda equivalente à renda dos 50% mais pobres 

(86,5 milhões). 
Esse dado il ustra bem a si tuação da desigual ­

dade social que cerca o país, que, apesar de al­

guns avanços nos últimos anos, continua osten­

tando o nada honroso títul o de uma das nações 

mais des iguais e injustas socialmente do plane­

ta. Segundo estudo divulgado no in ício de julho 

pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 

(IPEA), o Brasi l, em uma li sta de 130 países, per­

de apenas para Serra Leoa, na África, no item dis­

tribuição de renda. 
O Radar Social elaborado pelo l PEA mostra 

que, para avançar no combate à des igualdade, o 

Brasil precisa alcançar um nível sustentado ele 

cresc imento econômico e um modelo de desen­

volv imento que viabi li ze a inserção da popula­

ção no mercado de trabalho, aliado a um conjun­

to de políticas públicas para atacar o atual nível 

de desigualdade. 
O estudo considerou como pobres as pessoas 

que vivem com renda domici liar per capita de até 

meio salário mín imo e como muito pobres ou 

indigentes as pessoas com renda de até um quar­

to do salário mínimo. Cerca de 21,9 milhões de 

brasileiros sobrevivem nestas condições. 

_J A pobreza é m~io; entre a população negra. Em 2003, ce; c~ 
de 44,1% dos negros viviam com uma renda inferior a meio 1 

salário mínimo. Entre os brancos, esse percentual foi de 20,5%. 

_J Informalidade, o desemprego e a queda de renda média real 
foram apontados como os principais problemas enfrentados 
pelos trabalhadores no país. 

=1 O lento ritmo de crescimento da economia brasileira nos 
últimos 20 ano s foi apontado como o principal fator 
responsável pelo aumento do desemprego no país. 

'-. 

O que fazer? 
No mesmo estudo, o l rEA apresentou algumas sugestões. Entre elas 

estão: aceleração da reforma agrária, ampliação da rede de proteção soci­
al, da Previdência, da assistência social , programas de transferência de 
renda, elevação dos padrões de educação e combate à discriminação raci­
al e de gênero. De modo mais geral, defende uma política econônúca e um 
modelo de desenvolvimento que combine crescimento com geração de 
emprego e re11da. Esses caminhos, para reduzir o quadro da exclusão 
social no Brasil, vêm sendo apontados há muito tempo pela Central Única 
cios Trabalhadores e seus sindicatos. A CUT entende que apesar do setor 
social ter recebido uma atenção maior nos últimos dois anos, é necessá­
rio ampliar os investimentos e mudar algumas estruturas que possibili­
tem gerar emprego e renda. Nessa linha, uma das lutas da CUT no mo­
mento é a campanha pela redução da jornada de trabalho sem redução dos 
salários. A entidade acredita que a redução da jornada de 44 para 40 
horas semanais vai resultar, a curto prazo, na geração de mais de 1,2 
milhão de empregos. 

Renda média cai 
e desemprego 

aumenta 
Entre 1996 e 2002, a 

renda média dos trabalhado­
res caiu de R$ 754 para R$ 

589, 90. O levantamento 
também mostra que o maior 

número de pobres do país está 
no meio urbano: 38, 7 milhões 

de brasileiros, contra 15, 3 
milhões no campo. Por outro 
lado, a proporção de pobres 
no meio rural (57, 1%) é mais 

que o dobro da observada no 
meio urbano (27%). 

Mulheres e 
negros 

continuam a 
sofrer 

discriminação 
O desemprego afeta maís 

gravemente jovens, mulheres 
e negros. Entre os jovens de 

15 a 19 anos, a participação 
no mercado de trabalho caiu 

de 57% para 49%, no período 
entre 1995 e 2003. Mulheres 

e negros, por sua vez, 
continuam enfrentando 0 

problema da discriminação. 

Em 2003, as mulheres 
registraram uma taxa de 

desemprego superior à dos 
homens (12,7% contra 8%). 

Situação similar ocorreu com 

os negros em relação aos 
brancos (11 ,2% contra 
9, 1%). A discriminação 

também se reflete no terreno 
da renda. No mesmo período 

os homens recebera;, 
remunerações 60% maiores 
que as mulheres. Na relação 

entre brancos e negros, os 
primeiros ganharam 100% 

mais. 
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Marinho: prioridade para o 
mínimo e redução da jornada 

Duas das princi 
pa is bande iras 

de luta da CUT deve­
rão ganhar força com a 
ida de Lu iz Marinho 
pa ra o Mi n isté r io do 
Trabalho . Ele ace itou a 
convocação do presi­
dente Lu la, de ixou a 
presidência da CUT e já 
responde pela nova fim­
ção. com duas priorida­
des : sa lário mínimo e 
red ução de jo rnada. 

Ao to m a r posse , 
Mari nho ressaltou que, 
a lém traba lhar po r um 
sa.lúrio mínimo melhor, 
se empenhará para for­
tal ece r um "' processo 
contínuo de geração de 
e mprego, de prefe rên­
c ia qualifi cado" e que. 
para isso, pretende mo­
bilizar o Ministério e dar 
combate sem trégua à 

infom1a.lidade. "Vou u,1-
bálhar dentro do gover­
no para implementar a 
proposta de " redução 
da jornada de trabalho 
sem redução de salário", 
uma das bandeiras da 
CUT. Eu acredito nessa 
possibilidade, o Brasil 
está plenamente prepa-

TV CUT E REPERCUTE 

Um novo olhar 
sobre o Brasil 

A CUT está produzindo dois programas jor­
nalísticos distintos que são exibidos em duas 
emissoras de televisão: O TV CUT - que conti­
nua sendo exibido na REDE TV, todos os do­
mingos, às onze da manhã e o REPERCUTE, 
exibido todos os sábados, as dez da noite, na 
TV Bandeirantes. O TV CUT é um programa 
de entrevistas sobre os principais temas da 
atualidade e cobre prioritariamente os semi­
nários, debates e encontros promovidos pela 
CUT e sindicatos filiados. Já o programa RE­
PERCUTE tem como principal característica 
o dinamismo e a diversidade das reportagens 

sobre o mundo do trabalho. Assista! 

Sugestões de pautas ou comentários 
podem ser feitos por meio dos fones 3094-

3821 e 3094_3820 ou pelos seguintes endere­
ços eletrônicos: tvcut@cut.or .br e 

r-ªPercut~@cut.or .br 

Luiz Marinho 
assumiu o 
Ministério 
prometendo 
"ajudar o 

' país" ... ____ _ 
rado para essa redu ­
ção", di sse. O novo mi­
nistro também colocou 
entre as prioridades da 
sua gestão no Min isté­
rio, a continuidade no 
combate à ex ploração 
do u-abalho infanti I e tra-
balho escravo. fort ale-
cimento do Progranw 

Primeiro Emprego por 
meio de parceria com o 
empresariado e a reto­
mada do debate, com o 
Congresso Nacional, em 
torno da reforma sindi -
cal. "Tenho a convicção 
de que posso acrescen ­
tar minha experiência de 
mai s de du as décadas 
de negociação para con­
tribuir na retomada do 
processo de crescimen­
to da economia brasilei -
ra", salientou Marinho. 

A CUT e os seus sin-
di catos, especialmente 
os ci o Pactu . to rcem 
para que Marinho tenha 
, ucesso na sua emprei­
tada e, sobretudo. que o 
resultado seja uma me­
lhor qualidade de vida 
para os trabalhadores 
brasileiros. 

Sindicalistas: 
apoio e cobranças 

Cerca de 1.500 sindicalistas da CGTB , CGT. 
Força. CUT e independentes, realizaram manifes­
tação de apoio ao presidente Lula, no último dia 11 . 
no Palácio do Planalto. 

Avalizaram os propósitos cio presidente em apu­
rar as denúncias de com1pção. Os Sindical istas afir­
maram que tão importante qu.mto pedir apuração e 
punição dos responsáveis pela corrupção, é o go­
verno implementar ações que mudem a política eco­
nômica. com redução da taxa básica de juros. para 
gerar mais emprego e renda. 

Cobraram ainda uma reforma política e eleitoral 
democrática. aumentos reais de sal(u-io. salário mí­
nimo di gno, redução ela jornada sem redução de 
salúrio e uma reforma sindical democrática. João Fe­

licio também defendeu que o governo encontre uma 
saída negociada para a greve dos servidores públi ­

cos federai s da CUT. iniciada há mais de um mês. 

Vem aí uma nova era 
na televisão mundial 
No próximo dia 24 começam as transmissõe~ da TV 

5111. A emissora, com sede em Caracas, é uma m1c,at1va 
do presidente Hugo Chávez e conta com aporo dos 

governos da Argem ina, Uruguai e Cuba. A programa­
ção será de combate ao neoliberalismo, com u;:1 

Jom alismo para desvendar os mistérios da exp loraçao 
e para desmascarar a manipulação informativa da 

m(dia capitalista. A brava história dos povos latmo­
americanos, com suas músicas, dança, talento e 

c,drura, também terão espaço reservado na grade ~a 
TV 511 1. Será o i11(cio de uma nova era da telev1sao 

mundial. 

E O Brasil poderá receber essas imagens. Mo vimen­
tos populares brasileiros querem q11e a TV Sul ch~gue 

ao maior 11,ímero de residê11cias possfvel no pars. A 
i11te11ção é tra11sf ormar a emissora numa Rede d~ 
Co111111ucação Popular Libertadora. Para isso e 

i111presci11d(vel incorporar as emissoras de rv 's co111 uni -
1án as. 11niversi1á rias, ed11ca1ivas, públicas regronars, 

entre 0111ras. O sinal será 1rans111ilido g ra1uitamente 
atra vés do satélite NSS 806. Com a instalação de um 

eq11ipamen10 simples e relativameme de baixo custo a 
TV 5111 poderá ser copiada e re1ransmitida por qual­

q11er emissora. Bas /a 11111 inveslimem o de aproximada­
mente R$ 950,00 para aq11isição de 11111 receptor digital 

de sQfé/i1e e uma amena parabólica. A TV Paraná 
Ed11cm i\'O deverá transmi1ir parte da programação. 

O Pac //1 , como sempre em defesa da democracia e 
da cidadania, w rce para o sucesso dessa e de qualquer 

011/ra inicia1iva q11e possibi/i1e escapar do cerco das 
gra11des empresas de m(dia que deformam e insuilam a 
lw a não só dos povos boliviano, cubano e venezuela ­
"º• mas também da população brasileira e de outros 

pa(ses ameaçados p elo neoliberalism o. 
Para inf ormações mais detalhadas sobre o procedi-

111 en10 de recepçiio do sinal da TV S111, bas1a em rar em 
co111n10 com a TV Co11111ni1ária de Brasília -DF, pelo 

1elefo11 e (61 ) 3343-27 13 ou e-mail 
tv @1vco1111111 itariadf. com.br. 

t4·11'i1 l • l 1', t • i•l .fj, 1--" 
Sindicato em 
campanha de 
sindicalização 

O Sindicato dos Bancários de Campo Mourão está em plena 
campanha de sindicalização. O objetivo é filiar um bom número 

de bancários e bancárias que, por motivo de transferências, 
novas contratações ou algum outro motivo ainda não estão 

sindicalizados. Vale lembrar que esse Sindicato tem participado 
ativamente das ca'.11panhas s_alariais da categori~ e ajudado a 1

1 conqwstar uma sene de direitos dos bancários. E importante 
lembrar que sempre é tempo de filiação, pois quanto maior o 1 

número de filiados, mais força a entidade terá para continuar 1 

lutando pelos interesses da categoria. Para aqueles bancários 
1 

que ainda têm dúvidas, uma dica: procurem o Sindicato e 
conheçam a história dos muitos anos de luta dessa entidade. 
Fortaleça seu Sindicato. Filie-se. Maiores infonnações pelo 

fo!!e J44) 3523-3~ 2. 
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participar 
filantrópicas nos municípios. 
Além disso, segundo ela, é 
nesse Conselho que cabe a 
del iberação e o 
acompanhamento das famílias 
carentes que recebem verbas 
dos Programa Bolsa Famíl ia. 
Por um out ro lado, Nei l 
Emídio Jun ior, diretor do Paccu 
em Paranavaí e membro dos 
Conselhos da Saúde e Meio 
Ambiente, lembra também de 
outros conselhos importantes, 

Paranavaí, participam de 
conselhos municipais os 
diretores Neil Emídio Junior 
(Saúde e Meio Ambiente) e 
Anconio Carlos Bruno 
(Trabalho). Em 

(Trabalho) e, em Umuarama, 
W ilson de Souza (C riança e 
Adolescente), Paulino Alves de 
Almeida (Trabalho), Lindomar 

Ass is / 
Chaceaubriand os bancários, 
Siomar que formam 

Aparecido Soares 
(Trabalho). 

MAIS 
B\RIKID\~O 

Souza , uma categoria Caires de f . No setor 
bancário, a 
participação 
em conselhos 

(Assi.stência esclarecida, 

Aninoel contribuir 
Através dos Conselhos, a sociedade pode ajudar a to~ 

importantes decisões nas políticas públicas de vários setores 

J que influem nas decisões do 
mu nicípio, como os do 
Trabalho, do Esporte, Meio 
Amb iente e da C idade. 

Social) , • .,,_ podem 

Pedroso muito u■ 
do Couro 

~ 

cem se limitado 
a di rigentes 

sindicais. Os 
ban cários, com o 

Pouca gente sabe, mas 
alguns setores da administração 
pública municipal passam por 
discussões e deliberações de 
Conselhos. Esse é o caso, por 
exemplo, das políticas públicas 
municipais de saúde (Leis 
Federal 8 .080/90 e 8. 142/90) e 
da criança e ado lescente (Artigo 
88 da Lei Federal 8 .069/90 -
Estatuto da C riança e do 
Adolescente) , que dão poderes 
aos Conselhos Mun ici pais como 

órgãos que prom ovem , 
deliberam e controlam ações no 
âmbito do m unicípio. 
Além das Leis federais, todo 
município cem, ou deveria ter, 

leis municipais q ue 
regulamentem a composição 
desses Conselhos e seus 
respectivos Fundos da Saúde e 
da Criança e do Adolescente. 

Também ambos têm 
Promotorias Públicas na 
Comarca dos Munidpios, que 

fiscalizam a implementação e o 

funcionamento desses 
Co nselhos, de acordo com a lei, 
a paridade na composição entre 

governo e sociedade civ'.I e a 
transparência no gerenciamento 

dos respectivos Fundos. 
Segundo Wilson de Souza, 
diretor do Pactu em Umuarama 

e presidente do Conselho 
Municipal dos Direitos da 
C riança e d o Adolescente -
CMDCA _ de U m uarama, a lei 

federal que exige essa 
participação da sociedade civil 
na promoção e na deliberação 
de ações em políticas públ icas 
vol cadas para crianças e 
adolescentes no i mbico 
mun icipal é de 1990 e, 
portanto , houve tempo 
suficiente para rodos os 
munid pios estarem com seus 
conselhos e fundos fun cionando 
de :icordo com a lei. Para 
W ilson, ranco para criança e 
adolescente, como para a saúde 
pública, as leis são 
democráticas e se traduzem em 
instrumentos de controle das 
ações e do dinheiro públ ico 
gasto nessas áreas. Ele avalia 
ainda que "para essas leis serem 
eficazes é necessário que a 
população as conheça e 
participe desses conselhos, 

exigindo paridade e 
promovendo políticas públ icas 
para todos, principalmente para 
os mais necess itados". Já 
Nivalda Sguissardi Roy, 
direto ra do Pactu em Campo 
Mourão e participante ativa do 

Conselh o M unicipal de Saúde 
de Campo Mourão, lembra 
que, além dos segmentos de 
saúde, criança e adolescente, o 
Conselho da Assistência Social 

têm papel importante na 
criação de programas e na 
deliberação de convênios e 
fiscal ização das entidades 

CONFERÊNCIAS 
Todos esses conselhos, 

por fo rça de lei , são obrigados 
a reali zar conferências 
periodica mente. Geralmente 
são a cada dois anos. As 
confe rências são fó runs onde se 
avaliam os programas e ações 
dos respecti vos segmencos e se 
discute as carências da 
popu lação. O resultado 
geralmente é aproveitado pelos 
Consel hos na criação de novos 
projecos e na readequação dos 
seus planos de ação . Em 

(Trabalho e 
Saúde) e Sonia 
Mara Wolff Ribeiro 
(Trabalho); em Campo Mourão, 
Nivalda Sguissardi Roy e 
Claudinei Gomes da Silva 
(Saúde), Francisca Ribeiro 
Salvador (Trabalho) , Maria do 
Rosário L. do Amaral (Mulher), 
José Pedro de Souza Cordeiro 
(Esporte) e Val ter Adriani de 
Souza (Habitação); em 
G uarapuava, Elói Miyska 
(Saüde), Orlando Scanvinski 
(Trabalho) e João Osmar 
Rod rigues (Trânsito); em Toledo, 
Zelário Bremm e Áurio de Souza 

Sede campestre 
ganha novo visual 

Sempre com o objetivo de procurar 

atender os anseios dos seus filiados, o Sin­
dicato dos Bancários de Guarapuava está re­
alizando melhorias na sede campestre, que 

categoria bem 
esclarecida, podem contribuir, 
participando desses conselh os. 
Os Sind icatos do Pactu estão à 

disposição para auxiliá-los. 
Entretanto, colocamos à 
disposição algumas leis q ue 
regulamentam conselhos e 
fundos: C riança e Adolescente, 
Lei 8.069/90; Educação, Lei 
9.394/96; Saúde, Lei 8.080/90 
e 8.142/90; H abitação, Lei 
10.257/0 1; Assistência Social, 
Lei 8.742/93, e Pro teção ao 
Idoso, Lei 8.842/94 e Es tatuto 
do Idoso (Lei 10.741/03). 

está ganhando um visual bem melhor. Foram '--=""""'==-,'----"':t:.__..._~~ 

pintados o salão social , o ginásio de esportes e feitas outras benfeitorias, inter­
na e externamente, num total aproximadamente 2.500 metros quadrados. 

o campo suíço também está fechado temporariamente, para reparos. Vale 
lembrar que a pintura faz parte do planejamento de aplicação de recursos da 
reversão salarial e imposto sindical, planejamento esse definido entre a direção 

do Sindicato e os bancários. 
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